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Introdução 
Naturalizar a arte


			A segunda metade do século XX presenciou o nascimento e o rápido crescimento de uma nova federação de ciências denominada “ciências cognitivas”, ou ainda “ciências e tecnologias da cognição”, para enfatizar a importante presença da técnica nessa área. Seu objetivo, declara o fisiologista Marc Jeannerod, é tratar a mente e o pensamento do homem como se fossem 


			um objeto natural possuidor de uma estrutura definida, que funciona segundo regras identificáveis, em continuidade explicativa e com os demais fenômenos naturais. Essa tentativa de “naturalização” da mente não foi abordada no contexto da filosofia clássica, no qual os conceitos de consciência, intenção e representação são, em geral, considerados como noções irredutíveis, que não valorizam uma explicação dependente de causas naturais.1 


			De fato, a tradição filosófica dominante na Europa considera a mente e o pensamento que ela supostamente produz como algo muito diferente das coisas que constituem o mundo: de um lado, haveria o mundo material da física e da biologia e, de outro, o mundo imaterial e mental da cultura, das crenças, da arte. As ciências cognitivas questionam radicalmente esse dualismo que, durante muito tempo, separou as ciências humanas e as ciências da natureza e, em particular, as teorias do conhecimento.


			“Nascidas em um contexto científico fortemente marcado pelo surgimento da informática e pelo desenvolvimento das noções e das técnicas de tratamento formal da informação”, como observa o filósofo Daniel Andler, “doravante elas estão estritamente ligadas às neurociências.”2 As neurociências se embasam no postulado fundador de “que os estados mentais têm um efeito causal no comportamento, e essa capacidade é uma consequência do fato de que eles são, ao mesmo tempo, estados cerebrais”.3 Haveria então uma correlação entre o pensamento e o cérebro, o mental e o neural. É essa correlação que as ciências cognitivas pretenderam mostrar e compreender. Daí decorre a repercussão que provocaram no domínio da filosofia, da epistemologia e da psicologia, nas quais se apoiam em uma perspectiva totalmente diferente das grandes questões que obsedaram essas disciplinas, relativas ao conhecimento, ao sujeito, à liberdade, à criação. Mas essa repercussão ocorreu também no domínio da etologia, no qual os comportamentos de certas espécies animais poderiam ser observados e analisados do mesmo ponto de vista e, assim, revelar homologias com os comportamentos humanos. Segundo o biólogo Francisco Varela, as ciências cognitivas seriam em sua origem “a revolução conceitual e tecnológica mais importante que ocorreu desde o advento da física atômica, que, a longo prazo, produziu um impacto em todos os níveis da sociedade”.4


			Até então submissas à filosofia, as teorias da arte e da estética reagiram, por sua vez, aos conhecimentos trazidos pelas ciências cognitivas e passaram a formular as seguintes questões: pode-se naturalizar a arte, ou seja, tratar a arte como um objeto biológico, de origem não transcendental? Quais seriam então os processos neurobiológicos subjacentes ao prazer do amante da arte e à criação artística? O sentimento estético seria privilégio do homem? Não seria possível encontrar semelhanças no comportamento de certas espécies animais? Esse sentimento seria o produto absoluto da cultura e da razão ou um acontecimento aleatório na evolução e na história singular da espécie humana? O que se considera belo é uma propriedade física das obras de arte universalmente compartilhada ou o resultado de um julgamento subjetivo e contingente, ou ainda outra coisa? Os pesquisadores formularam hipóteses e propuseram experimentações que forneceram alguns elementos para responder a essas questões. Mesmo provisórias, suas conclusões propiciaram um esclarecimento inovador sobre as teorias da arte e da estética. Elas abrem simultaneamente uma reflexão original a respeito dos processos da recepção das obras de arte – o que se passa no cérebro e no corpo do amante da arte – e nos processos da criação artística – ou seja, o que se passa no cérebro e no corpo do artista. Enquanto a estética clássica se preocupa apenas com a recepção das obras, a abordagem cognitiva trata os dois aspectos da arte em uma mesma perspectiva. 


			Teóricos da arte e da estética não foram os únicos a reagir à contribuição das ciências cognitivas: os próprios artistas integraram, cada um à sua maneira, os conhecimentos e paradigmas oriundos dessas ciências. Em paralelo à sua eclosão, nasceram novas expressões artísticas, acompanhando a renovação das teorias da arte e da estética. Assim como os teóricos, os artistas também se inspiraram nos paradigmas em curso nas ciências cognitivas. A relação da arte com a ciência e a técnica mudou de maneira considerável.


			O projeto de naturalização da arte provocou, porém, numerosas e duras críticas. Em nome de uma extensa argumentação sedimentada ao longo de séculos, e até mesmo de milênios, os críticos revelaram uma forte inquietação diante das mudanças de paradigmas propostas pelas ciências cognitivas. Esses receios se expressam por meio de duas ideias principais: a naturalização da arte, bem como a da mente, decorre de uma redução que tolhe o homem de um privilégio que o coloca, com a linguagem, acima de todas as espécies animais e o despoja de seu livre-arbítrio, submetendo seus pensamentos e atos a leis deterministas. Em resumo, o projeto de naturalização da arte é um anti-humanismo. E é a essa rejeição categórica que o projeto de naturalização deverá responder, produzindo teorias baseadas em fatos observáveis e controláveis.


			Não é necessário esconder que esse objetivo é de extrema complexidade. Até então extremamente afastadas umas das outras, as disciplinas envolvidas são inúmeras, e seus cruzamentos inesperados produzem relações não habituais que as põem em uma situação que ultrapassa a simples interdisciplinaridade. Ciências e tecnologias da comunicação e da informação, informática, psicologia, sociologia, linguística, antropologia, etologia, filosofia e estética, matemática, neurociências e suas diversas especializações são obrigadas a negociar estreitas colaborações a fim de, juntas, formularem hipóteses e conduzirem experimentações. Dentre elas, as neurociências, que ocupam um importante lugar, criaram uma nova forma de estética – a neuroestética – baseada em um sofisticado aparato tecnológico, na qual predomina uma abordagem denominada “em terceira pessoa”.5 Começa então a se desenvolver outro tipo de abordagem, de inspiração fenomenológica, denominado “em primeira pessoa”.6 Ambos não são contraditórios, mas complementares, e encontramos o vestígio de seus debates ao longo do avanço das pesquisas.


			De fato, é necessário constatar que as ciências cognitivas não formam uma federação coerente de disciplinas fundada em um paradigma dominante. Relativamente recente, sua história é marcada por correntes diversas cujas divergências, convergências e interseções são múltiplas. Como ocorre com qualquer ciência, observa-se certo progresso em seu desenvolvimento histórico. De modo sucinto [esse aspecto será comentado de forma mais ampla no Capítulo 1], concordamos que as ciências cognitivas passaram por quatro etapas.


			Vinculada às ideias de Alan Turing, uma primeira etapa é denominada “cibernética”, na qual se admite que a cognição seria formalizável por meio de operações de lógica matemática: pensar implicaria calcular, e o substrato biológico não seria necessário para o cálculo. A noção de controle e comunicação no animal e na máquina, e a de informação, constituem o cerne do paradigma cibernético. A segunda etapa é a do “cognitivismo”: a cognição seria uma computação dos símbolos produzidos por nossa mente, estados mentais que representam o que esses símbolos fazem. O funcionamento do computador se impõe então como o modelo do funcionamento do cérebro e da mente: o cérebro é descrito como uma estrutura composta de subsistemas funcionais e localizados, denominados “módulos”. Essa etapa corresponde ao florescimento da inteligência artificial e da informática. A terceira etapa é a do “conexionismo”. Em vez de se fundamentar na noção de informação, o paradigma conexionista visa o modo como os sistemas vivos mantêm e organizam o equilíbrio interno de seus elementos constitutivos, como evoluem estruturalmente se perpetuando em sua identidade. Esse paradigma recorre às noções de redes (sobretudo as redes de neurônios artificiais), adaptação e evolução e, em termos mais amplos, de auto-organização. Trata-se de um retorno à biologia e à neurologia, um abandono dos símbolos e da computação. Mesmo bastante imprecisa, a quarta e última etapa é caracterizada pela multiplicidade de direções das atividades de pesquisa. Trata-se, porém, de uma tendência significativa que, sem negar a importância de certas aquisições, critica os paradigmas precedentes. Para os adeptos dessa tendência, a cognição dependeria não de representações mentais preexistentes, mas das diversas experiências que as capacidades sensório-motoras de nosso corpo, confrontadas com o meio com o qual ele interage, nos fariam viver. A cognição não seria um simples espelho do mundo que nos rodeia, ela seria uma “ação incorporada”.


			Ao recorrer aos diferentes paradigmas que balizam a história das ciências cognitivas, as teorias nas quais se apoia o projeto da naturalização da arte tentarão responder aos questionamentos e críticas apresentadas anteriormente. Este livro se propõe a expor as teorias e os fatos nos quais elas se fundamentam.


			Sobre a questão da universalidade e da trans-historicidade da noção de arte, convém lembrar que essa noção, tal como a cultura ocidental a concebe, é contingente: a arte nem sempre existiu e nem se afirma que ela continua e existir como tal. Em contrapartida, enfatizaremos que um certo tipo de experiência – a experiência estética – parece ser partilhado pela totalidade dos homens, de todos os lugares e épocas. Para responder à insistente questão da natureza do “belo”, voltaremos ao passado da espécie humana no momento em que aparecem as mais antigas manifestações do sentimento estético e mostraremos como a imitação da natureza pesou na arte do Ocidente, até o instante em que começa a se consolidar a ideia de que a beleza não residiria no objeto e sim na mente do receptor.


			A abordagem cognitiva e emocional das experiências estéticas dará lugar a diferentes interpretações. Desde a metade dos anos 1950, as primeiras interpretações se inspirarão nas teorias cibernéticas, como a teoria da informação, e no cognitivismo (manipulação de símbolos segundo regras). A abordagem especificamente neurológica – a neuroestética – tirará proveito dos avanços tecnológicos da medicina por imagens, mas só aparecerá mais tarde, no começo dos anos 2000. O objetivo dessa disciplina era revelar a existência de leis neuronais que correlacionam fisicamente o sentimento de beleza que intervém na percepção – o cérebro reagiria de maneira mais ativa à visão de certas formas do que a outras –, mas também compreender os processos da criação artística. Debateremos a existência eventual dessas leis neurais, os universais estéticos ou regras que comandam a criação. Questionaremos também as condições da atenção estética, a partir das noções de forma, prazer, sentimento, julgamento, evocadas pela recepção das obras de arte. Buscaremos apoio nas descobertas da neurologia para compreender o papel fundamental das emoções nas manifestações da cognição e de seu desenvolvimento.


			Além disso, o projeto de naturalização da arte deverá se empenhar em identificar os processos neurológicos que presidem a criação. Ao se referir às alterações cerebrais já relatadas muitos anos atrás que afetam muitos artistas, e pelo fato de que vários deles são possuidores de capacidades exclusivas, interrogaremos sobre a parte da herança genética transmitida pela evolução e sobre a cultura adquirida ao longo do desenvolvimento do indivíduo com seu meio, sobre o papel eventual dessas capacidades no comportamento criativo e a maneira como funcionariam os processos da invenção no fazer artístico. Deveremos também interrogar a criação artificial que, delegada ao computador, se propõe a simular com mais ou menos pertinência os processos criadores, e a mudança das relações que o uso dessa máquina introduz entre a arte e a ciência.


			No começo dos anos 1990, uma notável descoberta relançará uma importante questão – a da empatia – a partir de fatos neurológicos que explicam a possibilidade de o homem se relacionar com o outro e penetrar em seus estados mentais, em seus afetos psicobiológicos, suas intenções, simulando mentalmente sua subjetividade sem passar pela linguagem. Buscaremos entender sob quais condições aplicar esses processos neurológicos à comunicação artística e, assim, abordar a experiência estética de modo mais existencial. O reconhecimento desse aspecto fará que o foco da atenção incida sobre o papel da percepção do tempo na comunicação artística e na intersubjetividade. Construiremos a hipótese de que, à empatia sensório-motora e emocional que se desdobra no espaço, se associa uma ressonância que se desdobra na duração.


			Para tentar saber se a relação estética é privilégio do homem, interrogaremos as novas teorias da cognição animal que permitiram observar em certas espécies condutas estéticas estruturalmente homólogas às condutas estéticas humanas. Existiria um certo sentido estético entre essas espécies, cuja função não seria apenas sexual, o que enraizaria mais ainda a arte na ordem biológica.


			Por fim, para responder ao receio de que o projeto de naturalização da arte reforce a ideia de que a arte e a ciência permanecem como duas atividades totalmente incompatíveis – a subjetividade artística versus a objetividade científica – e, também, que a ciência exclua qualquer dimensão estética, interrogaremos as similitudes e as diferenças entre a arte e a ciência, o papel que o prazer e o sentimento estéticos desempenhariam na formulação das hipóteses e na possibilidade de que a arte produza conhecimentos.


			Como o leitor poderá constatar, a amplitude do assunto e a multiplicidade dos conhecimentos envolvidos para tratá-lo são quase ilimitadas e impedem qualquer ambição de exaustividade. Selecionei fatos e teorias que me pareceram os mais significativos e explícitos, enfatizando seus pontos de convergência e suas contradições. Evidentemente, essa escolha é subjetiva e não tem a pretensão de se converter em um modelo. Na qualidade de pesquisador, também foi difícil permanecer inteiramente isento diante da exposição das teorias, das hipóteses, dos conhecimentos e do debate provocado pela questão. Espero, então, ter dado conta – no âmbito deste livro e com uma precaução que considero suficiente – de minhas próprias críticas, sugestões, hipóteses. A novidade das ciências cognitivas e a complexidade de seu entrelaçamento com outras áreas traz como consequência o fato de que, acima de qualquer coisa, a maioria das teses não seja nem totalmente confirmada nem totalmente negada. Nessas condições, não causará surpresa o uso frequente dos verbos no condicional: não se trata mais de julgamentos de valor, de asserções ontológicas formuladas em nome de uma transcendência soberana, mas de hipóteses audaciosas, e às vezes frágeis, a ser expostas ao debate e que, pacientes, esperam por confirmação. Por outro lado, com a maior frequência possível, remeti a teoria e os desenvolvimentos, por vezes abstratos e técnicos, a ilustrações oriundas das artes do passado e do presente: artes plásticas e visuais, música, dança, poesia e literatura, assim como outras manifestações contemporâneas que implicam tecnologias avançadas.


			Os conhecimentos expostos ao leitor constituem uma rede entrelaçada que quase sempre os remete uns aos outros. Com frequência, ocorre que a definição de uma noção exija que certos termos já tenham sido definidos – condição difícil de satisfazer, o que leva ao risco de confundir o leitor. O ideal teria sido uma leitura hipertextual, mas o livro impõe uma leitura contínua. Quando isso ocorrer, sugiro ao leitor que tenha um pouco de paciência e que prossiga na leitura para encontrar, mais adiante, a informação que lhe faltou.


			O projeto de naturalização da arte se encontra em andamento há vários anos, mas os conhecimentos dele resultantes permanecem restritos a um perímetro de difusão bastante limitado. Na França, hoje, existem obras, artigos de alto nível e atas de colóquios consagrados a essa questão, mas ainda são pouco numerosos quando comparados à literatura abundante dedicada às teorias da arte e à estética tradicionais. No entanto, essas informações quase sempre se dirigem a especialistas, possuem linguagem específica e, em geral, tratam de temas muito compartimentados. Em compensação, determinado público manifesta um interesse cada vez maior propiciado pelo tema: estudantes, artistas, diversos atores implicados na vida artística e cultural, apaixonados pela arte, mas também todos aqueles que acompanham com atenção o desenvolvimento da ciência. Minha intenção é preencher esse espaço intermediário entre especialistas e não especialistas e, em consequência, me dirigir a uma audiência bastante ampla de leitores suficientemente esclarecidos, que possam encontrar neste texto um alimento digerível capaz de saciar sua fome de conhecimento.
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1 
As ciências e tecnologias da cognição: breve esboço histórico


			Na introdução deste livro, forneci uma primeira definição das ciências cognitivas; esta segunda completa a primeira. Formulada por Daniel Andler, é bastante lembrada por sua concisão e amplitude:


			As ciências cognitivas têm por objetivo descrever, explicar e, se possível, ampliar as principais disposições e capacidades da mente humana: linguagem, reflexão, percepção, coordenação motora, planificação, decisão, emoção, consciência, cultura […]. Em certo sentido, as ciências cognitivas nada mais são do que a psicologia científica. Trata-se, porém, de uma psicologia extremamente ampla em seu objeto e, ao mesmo tempo, em seus métodos: de um lado, as capacidades mentais do ser humano adulto e normal são, doravante, apenas um caso importante de uma família de casos dos quais ele não pode ser dissociado: o dos humanos desde o nascimento e em processo de desenvolvimento, o dos humanos afetados por uma deficiência, uma lesão ou uma doença, o dos animais; de outro, a nova psicologia recorre às ciências da informação, às neurociências, à teoria da evolução, à linguística, à filosofia e a diferentes setores das ciências sociais.1


			As ciências e as tecnologias da cognição não consideram apenas o homem como objeto, mas todos os seres vivos e todos os sistemas artificiais que tratam da informação.


			Em primeiro lugar, enfatiza-se o imenso número de disciplinas científicas envolvidas na constituição de uma nova ciência, transdisciplinar por excelência, no curso de seu desenvolvimento e extensão, e se questiona a validade de uma rede de conhecimentos e práticas heterogêneas como essas. Até o presente momento, nenhuma ciência mobilizou tantas especialidades diferentes, até mesmo estranhas umas às outras. Como pondera Andler, a coerência das ciências cognitivas está essencialmente assegurada por algumas “hipóteses fundamentais sobre a natureza profunda de seu objeto e a maneira de atualizá-lo”, ligadas, para além de suas diferenças, às práticas, aos métodos, às referências teóricas compartilhadas, para além de suas diferenças específicas. A definição desse objeto, as delimitações dos campos de pesquisa e das bases teóricas permanece, porém, uma preocupação constante e requer um ajustamento permanente. Em consequência disso, qualquer definição a partir de um objeto de estudo ou de opções teóricas, ou ainda, a partir de uma epistemologia histórica permanece impossível. De forma prudente, Andler aconselha a “ir de uma à outra, sem buscar uma concepção perfeitamente estável e consensual”.


			Farei duas observações a respeito da definição das ciências cognitivas formulada por Andler, a primeira delas para enfatizar o duplo objetivo dessas ciências. Trata-se de descrever e explicar como o cérebro trabalha com suas múltiplas funções, mas também simular e até mesmo ampliar certas capacidades da mente. Esses objetivos são muito diferentes. Descrever e explicar implica recorrer às ciências já existentes (psicologia, linguística, antropologia etc.) e, da mesma forma, a ciências novas como as neurociências. Simular requer a utilização de novas tecnologias (informática, cibernética, robótica). Daí decorre o forte componente tecnológico dessas ciências, ao qual é preciso acrescentar necessariamente toda a nova aparelhagem de observação do cérebro. Em sua definição, Andler parece conferir uma prioridade à psicologia – uma psicologia “extensa” – e minimizar o papel das tecnologias de simulação em objetivos definidos; aliás, muitos autores falam mais amplamente de “ciências e tecnologias da cognição” (STC). Com acerto, ele afirma que “o objetivo das ciências cognitivas é descrever e, quando apropriado,2 simular e até mesmo ampliar as principais disposições e capacidades da mente humana […]”. As tecnologias de simulação assumem um lugar cada vez maior no desenvolvimento das ciências cognitivas. Propõem modelizações algorítmicas experimentais e, ao mesmo tempo, descobrem aplicações experimentais ou práticas na amplificação das principais disposições e capacidades da mente humana. Constituem, doravante, uma ferramenta insubstituível para as demais ciências. Na realidade, todas essas ciências, antigas ou novas, produzem cada vez mais ressonâncias entre elas e se reforçam mutuamente. Isso, porém, não evitou conflitos, competições pela tomada do poder, exclusões – avatares habituais da ciência – desde o nascimento das ciências e das tecnologias da cognição.


			Insistirei também em um segundo ponto particularmente importante. No que diz respeito a esse estudo, em virtude de seu próprio sincretismo, as ciências cognitivas nos oferecem, ao mesmo tempo, ferramentas teóricas que nos permitem tratar a arte como um objeto natural, cientificamente abordável, e meios técnicos capazes de renovar a criação artística, sobretudo graças à informática e aos seus modelos de simulação. O intrincamento das ciências e das artes não constitui um fato novo: o Renascimento foi exemplar a esse respeito. A perspectiva foi um meio de teorizar uma certa postura perceptiva diante do mundo, conjugada a uma nova concepção do lugar do homem nesse mundo, mas também um meio prático e experimental de renovar as formas da arte pictural. Tudo leva a crer que as ciências cognitivas estão a um passo de desempenhar esse papel, com consequências cada vez mais importantes, uma vez que as ciências implicadas não se limitam à ótica e à geometria, elas se estendem a disciplinas até agora muito distantes da criação artística. O intrincamento das artes e das ciências jamais foi tão profundo e tão repleto de consequências. 


			
1.1. O começo de tudo: a primeira cibernética


			Na medida em que integram o estudo do comportamento, da percepção ou da psicologia animal e humana, podemos afirmar que as ciências cognitivas têm origens muito antigas, que remontam à Antiguidade. Tradicionalmente, fixa-se seu nascimento na época em que aparecem dois artigos do matemático e engenheiro Alan Turing, considerados fundamentais. O primeiro, publicado em 1936, define a lógica de um certo tipo de máquinas abstratas – mais tarde denominadas “máquinas de Turing” –, nas quais, anos depois, se basearia o funcionamento das máquinas eletrônicas que tratam mecanicamente a informação: os computadores. As máquinas de Turing são máquinas conceituais abstratas que passam por uma sucessão de estados discretos quando se rola diante de um cabeçote de leitura, para a frente ou para trás, uma única tira de papel de extensão infinita, no qual se inscrevem ou se apagam caracteres segundo regras definidas. O objetivo de Turing não era ainda construir uma máquina de calcular real, mas provar matematicamente os limites da calculabilidade. Em contrapartida, a Segunda Guerra Mundial lhe forneceu a oportunidade de conceber máquinas reais que prestariam inestimáveis serviços na decifração de criptogramas.


			Um segundo artigo publicado em 1950 – “Uma máquina pode pensar?” – permitiu a Turing esboçar o projeto de uma máquina artificial capaz de pensar do mesmo modo que o homem. Para testar a capacidade dessa máquina, Turing imaginou a possibilidade de um diálogo entre um homem e uma máquina, formulando uma pergunta a um observador externo, que não via nem o homem nem a máquina, e apenas a partir da leitura das mensagens trocadas, se ele seria capaz de distinguir as mensagens provenientes do homem das provenientes da máquina. Se o observador fosse incapaz de perceber a diferença, a dedução seria então que a máquina pensa.3 Em seguida, Turing fornecerá sua contribuição para a construção das primeiras calculadoras e para o desenvolvimento da informática e da inteligência artificial. A ideia de que o pensamento – entendamos por isso a linguagem, o raciocínio e até mesmo a consciência – pudesse ser formalizado por um cálculo começa a se instalar. Essa ideia, porém, já havia sido pressentida em meados do século XVIII por Thomas Hobbes, que considerava o pensamento, ou melhor, a razão, como um cálculo composto de palavras que, entre si, estabeleciam relações lógicas de inclusão e de exclusão. Podemos ainda inscrever os trabalhos de Turing na longa história de mecanização do cálculo aritmético, de Wilhelm Schickard (com seu relógio de cálculo, 1623) a Hermann Hollerith (com sua máquina estatística que utilizava cartões perfurados, 1887), sem esquecer de Blaise Pascal (com suas máquinas de somar e subtrair, 1642), de Gottfried W. Leibniz (com uma máquina capaz de efetuar as quatro operações, 1679), de Charles Babbage (com sua máquina analítica considerada como ancestral do computador, 1834) e de alguns outros. Para Turing, pensar é efetuar operações de lógica matemática, é calcular. Todas as formas de pensamento são redutíveis a proposições lógicas eventualmente tratáveis pelo computador.


			Nesse meio-tempo, a partir do ano 1943 aparece a cibernética, uma nova ciência – em parte oriunda da guerra – que reuniu pesquisadores de várias disciplinas, dentre os quais se destacam como figuras de proa Norbert Wiener e Warren McCulloch. Matemático também dotado de sólida formação em biologia e filosofia, durante a guerra Wiener teve a oportunidade de trabalhar em um projeto militar de defesa antiaérea, o AA Predictor, um sistema que devia ser capaz de conectar de modo automático um canhão antiaéreo a um radar. Teoricamente, as informações fornecidas pelo radar (a velocidade e a trajetória do avião) eram tratadas por uma calculadora eletrônica que avaliava com muita rapidez o ponto exato no qual o obus deveria atingir o alvo e que, terminado o cálculo, lançava o tiro. Tão logo o avião mudasse de rota e velocidade para evitar o tiro, o sistema predizia o prolongamento da rota do avião e, automaticamente, o canhão adaptava seu tiro ao movimento do alvo. Estabelecia-se então uma retroação – um feedback – entre a “entrada” do sistema e sua “saída”. Entrada e saída comunicavam, trocavam informações e interagiam entre si sem que nenhum controle humano interviesse.


			Os sistemas de comando já eram conhecidos havia muito tempo, mas eram mecânicos. O primeiro deles, denominado “regulador centrífugo”, foi concebido por James Watt em 1787. Era capaz de manter uma pressão constante em uma máquina a vapor e, portanto, no movimento dos mecanismos por ela produzido. Quando a pressão ultrapassava um certo limite, o regulador reagia, liberando um pouco dessa pressão e desencadeando a desaceleração. Mas, a partir do momento em que a pressão caía abaixo desse limite, automaticamente o regulador fazia que ela aumentasse. O próprio AA Predictor era também uma espécie de regulador, mas seu nível de automatismo era bem maior. Não se tratava mais de um sistema mecânico que controlava o feedback, e sim de um sistema eletrônico capaz de calcular e que, além disso, se inspirava em mecanismos de regulação observados no comportamento motor do homem. Desse modo, no plano teórico, o funcionamento do sistema introduzia a ideia de que a relação linear que, desde Aristóteles, ligava causa e efeito se rompia, em prol de uma recursividade permanente entre a entrada e a saída do sistema. O efeito, por sua vez, se tornava causa, depois a causa se tornava efeito, e assim sucessivamente. 


			Essa experiência provocou em Wiener uma grande reflexão, pois ele se interessava pela maneira como máquinas, homens e as próprias sociedades trocavam mensagens. Para ele, a comunicação não se limitava à transmissão de informações entre duas pessoas, mas também se estendia às máquinas. O homem e a máquina deviam doravante ser considerados como sistemas capazes de trocar informações. A noção de informação também aboliria a diferença entre o orgânico e o artificial, o homem e a máquina. Reduzido à informação – um dado abstrato e tratável automaticamente –, o pensamento se desprendia de seu suporte biológico e não se distinguia mais dos cálculos produzidos pela máquina. Para Wiener, que nesse ponto concordava com Turing, seria suficiente construir uma estrutura artificial que, com exatidão, preenchesse todas as funções da fisiologia humana, para obter uma máquina cujas capacidades intelectuais seriam idênticas às dos seres humanos. Foi Wiener quem deu a essa ciência o nome de cibernética (Cybernetics). Em um livro lançado em 1948, Cibernética, ou controle e comunicação no animal e na máquina, Wiener reuniu seus princípios teóricos. Para levar a cabo esse objetivo científico sem precedentes, a cibernética se esforçou em estabelecer um laço entre disciplinas muito diferentes: matemática, psicologia, biologia, máquinas de calcular e as tecnologias da comunicação. Uma contribuição decisiva para a cibernética ocorreu quando Claude Shannon, engenheiro da comunicação, descobriu o meio de quantificar a informação – o que Wiener não havia conseguido – e contribuiu teórica e concretamente para a concepção dos computadores. Shannon se encontra na origem da teoria da informação que trata da emissão e da recepção de um sinal (mensagem) e se aplica tanto ao computador quanto às telecomunicações e ao sistema nervoso. 


			Warren McCulloch foi a segunda figura principal. Neurofisiologista de formação, McCulloch buscou explicar certos processos naturais até então estudados pelas disciplinas clássicas, como a fisiologia, recorrendo a modelos lógico-matemáticos. Em um artigo que provocou vários protestos, escrito em colaboração com Walter Pitts e publicado em 1943, intitulado “A Logical Calculus Immanent in Nervous Activity” [Um cálculo lógico imanente à atividade nervosa], ele descreveu o cérebro como um sistema orgânico composto de neurônios cujo funcionamento obedecia a regras lógicas. Cada neurônio era considerado como um autômato que, estimulado abaixo de um certo limite na entrada, podia assumir na saída um valor lógico (verdadeiro ou falso). Interconectando esses neurônios, era possível obter portais lógicos que exprimiam o “e”, o “ou” e o “não”. Assim teorizado, o cérebro se convertia em uma máquina dedutiva. O matemático John von Neumann utilizou tubos eletrônicos para representar esses neurônios e, assim, construir as bases teóricas e técnicas do computador programável. Ocupando originalmente um espaço e demandando uma energia elétrica consideráveis, dispendendo muito calor, esses tubos a vácuo, que eram sujeitos a panes frequentes, aos poucos foram substituídos por circuitos integrados cada vez menores. São eles que ainda equipam nossos computadores. Mas se o suporte tecnológico de portais lógicos mudou, o princípio de seu funcionamento e a arquitetura dos computadores, definidos por Von Neumann, permaneceram os mesmos.


			Em torno dessas duas grandes personalidades, uma série de conferências – as “conferências Macy” – reuniu uma dezena de vezes, entre 1943 e 1953, ciberneticistas, matemáticos, biólo­gos, anatomistas, especialistas em teoria dos sistemas e dos jogos, informaticistas, antropólogos, psicólogos, linguistas e filósofos. Essas pesquisas constituíram o que os historiadores denominam a “primeira cibernética”, uma etapa de abertura que produziu uma impressionante quantidade de resultados, tanto teóricos quanto práticos. Em primeiro lugar, a ideia de que o funcionamento do sistema nervoso e da atividade racional era modelizável em termos de lógica matemática. Mente, cérebro, máquina podiam ser pensados em conjunto: era o fim do dualismo cartesiano que separa mente e matéria. Em seguida, a formulação da teoria da informação que permitia quantificar a informação trocada entre máquina e homem e tratá-la mecanicamente. Sem essa quantificação, a construção dos computadores e o controle da circulação de sinais nos canais de comunicação jamais poderiam ter ocorrido. Acrescenta-se a isso a “teoria geral dos sistemas”, espécie de metaciência cujo objetivo era descrever os princípios gerais que controlam todos os sistemas, fossem eles naturais ou artificiais. A teoria geral dos sistemas provocou um impacto considerável em numerosas ciências, da antropologia à economia, passando pela biologia, pelas ciências sociais e pela filosofia. Deve-se ainda à incipiente cibernética os primeiros robôs parcialmente autômatos (as famosas tartarugas capazes de aprendizagem do neurologista Grey Walter) e os sistemas auto-organizados que, mais tarde, ocupariam um importante lugar nas ciências cognitivas. Enfim, a cibernética exerceu uma influência determinante em um conjunto muito amplo de ciências humanas relacionadas às teorias estruturalistas. Ao impor um descentramento extremamente radical do homem e o fim da oposição entre natureza e artefato, pensamento e matéria, a cibernética suscitou, porém, uma forte crítica entre os defensores de uma certa forma de humanismo.


			
1.2. O cognitivismo: uma computação de símbolos


			A segunda etapa do desenvolvimento das ciências e das tecnologias da cognição é o cognitivismo, muito raramente denominado computacionalismo. Existe uma concordância em fixar sua origem em 1956, em seguida ao “Symposium on Information Teory” [Simpósio sobre a teoria da informação], ocorrido no MIT, que reuniu pesquisadores em psicologia experimental, em linguística teórica e em simulação dos processos cognitivos por computador. Nesse simpósio se destacaram principalmente a presença de novas figuras como Marvin Minsky, Noam Chomsky, Herbert Simon e John McCarthy. O ano de 1956 é também a data de nascimento da inteligência artificial (IA), que iria se tornar a tecnologia de referência e o nervo motor dessa corrente científica. A participação das disciplinas se ampliou mais ainda com a contribuição da neurofisiologia e da antropologia. Em continuidade com os princípios da primeira cibernética, que assimilava o pensamento ao cálculo, os cognitivistas consideram que os processos cognitivos humanos são totalmente análogos aos processos lógico-matemáticos realizados pelo computador. A cognição passou a ser definida como uma computação de símbolos produzidos por nossa mente – a noção de computação se referia ao próprio funcionamento do computador ou, em termos técnicos, ao tratamento mecânico da informação. Para o cognitivismo, os símbolos são estados mentais (percepção, memória) que representam o que esses símbolos fazem. Um agente inteligente age em seu ambiente a partir dessas representações, que podem evoluir e que dependem das metas que ele mesmo estabeleceu, de suas crenças (ideias, cultura), de seus sentimentos (medo, ódio, afeição, prazer etc.). Essas representações4 não precisam ser conscientes para produzir efeitos.


			O psicólogo Franz Brentano já havia abordado a questão com o conceito de “intencionalidade”. Para Brentano, todos os estados mentais ocorrem por causa de algo, fazem referência a um conteúdo, dirigem-se a objetos (que podem não pertencer ao mundo, por exemplo os pensamentos). A característica da mente consistiria em poder formar representações a fim de utilizá-las para agir. Nesse caso, o adjetivo intencional derivado do substantivo tem um sentido diferente de sua acepção habitual (deliberado, voluntário). A hipótese cognitivista pretende, porém, dar conta da intencionalidade e da inteligência exclusivamente a partir do postulado de que “a cognição consiste em agir na base de representações que possuem uma realidade física expressas sob a forma de código simbólico em um cérebro ou em uma máquina”.5 No interior do sistema (cérebro ou máquina), os símbolos funcionam como fórmulas portadoras de uma linguagem específica dotadas de regras morfológicas, sintáxicas, semânticas. O computador se converte então em um modelo para estudar o funcionamento do cérebro: o pensamento é uma computação física de símbolos. Do ponto de vista neuropsicológico, a concepção cognitivista do funcionamento do cérebro é modular: baseia-se na noção de subsistemas funcionais e localizados denominados “módulos”. Cada um deles efetiva uma etapa do tratamento das informações transmitidas pelos órgãos da percepção. Segundo Jerry Fodor, esses módulos operam com frases que expressam pensamentos em uma linguagem interna própria de nossa mente: o mentalês. A existência dessa linguagem permanece, porém, uma hipótese contestada.


			Nesse contexto, seria possível pensar que o sentido devesse surgir dessa computação que trata apenas da forma física dos símbolos e não de sua significação, que considera apenas a forma e não a semântica? Pelo contato com o ambiente, no caso do cérebro. No curso desse contato, a percepção codificaria primeiro os estímulos sensoriais sob a forma de representações simbólicas e, em um segundo momento, essas representações seriam decodificadas em ações motoras dirigidas ao ambiente. Quando os símbolos representam de maneira adequada certas propriedades do mundo real e os resultados dessas ações estão em conformidade com os objetivos esperados, considera-se que o sistema produziu sentido. No caso de um computador sem contato com o ambiente, haveria sentido quando o problema proposto à máquina encontra uma solução pertinente.


			A partir de então é possível compreender a hegemonia que a pesquisa em inteligência artificial exerceu nas ciências cognitivas. Com uma influência bastante forte, ela ocupou o centro da reflexão cognitivista. A crítica dirigida às ciências cognitivas se fundamenta no fato de que elas recorrem a modelos abstratos baseados em uma lógica matemática para tratar de questões concernentes à percepção-ação no homem e no animal e deixam de lado a compreensão dos fenômenos neurológicos. Outro ponto também criticado são as relações entre sintaxe e semântica: para os opositores, o computador, qualquer que seja o programa utilizado, não trataria senão de formas e, por isso, não poderia acessar a semântica, ou seja, o sentido. “O trato das palavras não explicita as significações que elas veiculam”, foi a declaração precisa de Jacques Arsac.6 A inteligência artificial, Andler reafirmará, “foi a única área a ter o direito de penetrar integralmente nas ciências cognitivas da primeira fase, mas logo perdeu sua identidade e, com efeito, não participa desse domínio a não ser de maneira fragmentária e dispersa”.7 No entanto, é preciso moderar essas críticas, pois a informática, como Mario Borillo demonstrou, exigiu que o pesquisador fosse além de seus pressupostos epistemológicos e, assim, elaborasse um novo olhar sobre as ciências experimentais e as ciências formais, que fosse capaz de definir a especificidade da nova “razão informática” cuja trilha grande parte da cultura contemporânea seguiu. A informática 


			fornece doravante uma nova capacidade de representação dos fenômenos, enquanto, sob seu aspecto puramente instrumental, ela permite apreender extensivamente segmentos cada vez mais amplos [mas estariam eles se tornando cada vez mais significativos?] do mundo empírico.8 


			Suas aplicações foram numerosas. Disseminaram-se fundamentalmente nos domínios da percepção (visão artificial, reconhecimento dos sinais acústicos), da atividade racional (sistemas periciais, ajuda à decisão, ao diagnóstico e ao controle, bases de dados inteligentes, jogos digitais etc.), da linguagem (tradução, análise e tratamento automático de textos, indexação, classificação etc.) e da ação (planificação, robótica etc.). Os conflitos que opunham a IA e seus adversários forçaram, porém, cada campo a ampliar seus argumentos e pesquisas o máximo possível e, sempre que necessário, se inspirarem mutuamente.


			
1.3. O conexionismo: as redes miméticas


			A terceira etapa é a do conexionismo. Biológico e neurológico, um novo paradigma foi elaborado a partir da crítica do paradigma cognitivista. A primeira crítica se deveu ao fato de que as tarefas impostas ao computador diziam respeito a problemas gerais, de um nível tão alto de complexidade que requeriam a contribuição de pessoas muito especializadas. Tentar traduzir uma língua natural em outra, por exemplo, um dos objetivos mais ambiciosos da inteligência artificial, é uma operação delicada para um tradutor humano, e se tornava algo de extrema dificuldade para um computador. Tudo indicava que era preciso proceder de outra forma e tentar compreender como nascia a inteligência. Passou-se a observar como a criança construía sua inteligência, sua linguagem, sua percepção de mundo, a partir de um cérebro quase vazio de experiências e de memória, inserido em um ambiente do qual ela extraía apenas fragmentos incoerentes. No final dos anos 1970, ocorreu um retorno ao passado, e as pesquisas empreendidas no transcorrer da primeira cibernética no domínio da auto-organização suscitaram um novo interesse. A auto-organização é a capacidade de um sistema artificial ou orgânico programar a si próprio quando é livre de agir em um ambiente que lhe fornece determinadas informações. Foi com esse objetivo que, em 1958, Frank Rosenblatt construiu o Perceptron, sistema eletrônico capaz de reconhecer formas visuais ou outras. Dotado de uma rede de neurônios artificiais, de início o sistema não possuía praticamente nenhum conhecimento preestabelecido (por exemplo, uma série de formas gravadas na memória que, quando comparadas à forma examinada pelo sistema, seriam suficientes para reconhecê-la). Mas após uma aprendizagem que consistia em uma sucessão de tentativas e erros sancionados por uma “recompensa” ou por uma “penalização”, decididas por um “professor” exterior ao sistema, o próprio Perceptron estava apto a reconhecer a forma percebida, mesmo se ela fosse alterada. O reconhecimento da escrita manual e sua codificação em escrita alfabética, cujas aplicações hoje em dia são numerosas, baseia-se nesse princípio. A aprendizagem do Perceptron envolve uma série de experiências “vividas” pela máquina, em relação com uma temporalidade, com a história singular de sua aprendizagem. Os conceitos cibernéticos sofreram uma profunda modificação e propiciaram o surgimento da segunda cibernética, ou cibernética de segunda ordem.


			Qual a diferença entre as duas cibernéticas? Em primeiro lugar, é necessário observar que essa cibernética de segunda ordem começa a se manifestar muito antes, na época das conferências Macy, por iniciativa de Heinz von Fœrster, físico, biólogo e filósofo. Em 1959, Von Fœrster publicou um artigo de referência: “On Self Organizing Systems and Their Environments” [Sobre sistemas auto-organizados e seus ambientes]. Mas a crítica ou a diferença que a distinguia da primeira cibernética já era formulada.9 A primeira se baseava na noção de controle e de comunicação no animal e na máquina e na noção de informação. Interessava-se pelo modo como os sistemas mantinham sua homeostasia, isto é, o equilíbrio interno de seus elementos constitutivos. Em contrapartida, a segunda cibernética deslocava sua atenção para a maneira como sistemas evoluem, complexificam-se, reorganizam seu equilíbrio interno, fazem emergir novas estruturas, conservando sua identidade integral. De modo mais específico, ela se baseava nas noções de redes, de adaptação, de evolução, e mais amplamente na noção de auto-organização.


			A segunda crítica dirigida ao cognitivismo realçava um ponto fraco do tratamento simbólico das informações pelas máquina. Em muitos casos, esse tratamento se defrontava com a enorme quantidade de informações necessárias à resolução das tarefas a ser cumpridas. O modelo sequencial de Von Neumann, a partir do qual eram construídos os computadores, se revelava incapaz de tratar o fluxo das informações necessárias, por exemplo, para a análise da imagem. Durante o cálculo, ocorria um ponto de estrangulamento que desacelerava e até mesmo interrompia o fluxo. Era necessário encontrar um meio de contornar esse obstáculo. O funcionamento do cérebro e dos neurônios precisou ser reconsiderado. O psicólogo Donald Hebb já havia mostrado que quando dois neurônios se ativavam ao mesmo tempo, suas ligações aumentavam e que, no caso contrário, diminuíam. Em consequência disso, a forma dessas ligações dependia dos acontecimentos que haviam sido vividos ao longo de sua história.


			Neurônios virtuais foram então reunidos em redes denominadas “redes formais” ou “redes miméticas”, que tinham a propriedade de reter os conhecimentos em suas conexões e não mais no espaço específico e localizado da memória do sistema, sob a forma de um repertório de símbolos (físicos). Em consequência disso, o funcionamento das redes miméticas não é programado e não consiste mais na manipulação de símbolos preconcebidos. O que, no entanto, permanece programado é sua configuração inicial, que pode ser diferente segundo os tipos de redes e que pode ser implantada em um computador clássico, mas, de qualquer forma, os processos necessários para tratar uma tarefa a ser cumprida são elaborados, de certa forma “inventados” pelo sistema. Daí resultam duas consequências. A primeira é a característica fortemente paralela das operações: o tratamento das informações não é mais linear, o indesejável ponto de estrangulamento desaparece. As redes miméticas não têm mais necessidade de uma unidade central para controlar seu funcionamento. É a totalidade dos elementos que as constituem que participa do surgimento de suas novas propriedades. A segunda consequência reside em sua capacidade de se adaptar a seu ambiente, sem ter conhecimento prévio dele. Elas mesmas são capazes de se organizar, o que as aproxima dos sistemas biológicos e as afasta dos sistemas modelizados pela IA. Os símbolos não são mais necessários à computação. São substituídos por configurações complexas que decorrem das inter-relações entre os elementos da rede mimética, que, como se diz, “emergem”, em uma referência ao conceito de emergência. O cérebro, no entanto, pode sempre utilizar símbolos, mas em determinado nível dos processos cognitivos e não mais em sua base. Em consequência, pode-se afirmar que esses sistemas produzem sentido a partir do momento em que é possível identificar as propriedades e as estruturas emergentes que elas produzem a partir de uma certa capacidade cognitiva, ou seja, quando fornecem a solução adequada para um determinado problema ou tarefa. 


			
1.4. A enação: uma cognição incorporada


			Na conclusão de seu livro Les sciences cognitives: une introduction [As ciências cognitivas: uma introdução], Georges Vignaud se refere ao final dos anos 1980 e afirma que 


			talvez ainda não exista o grande debate entre os cognitivistas e os conexionistas – tendo em vista as proximidades históricas entre as duas correntes –, mas ele está em vias de acontecer, dada a multiplicidade dos programas de pesquisa em curso que, sem dúvida, prefiguram a futura emergência de um ou vários paradigmas explicativos de nossos fenômenos de conhecimento e, portanto, de atribuição de sentido às coisas.10


			A ideia de que algo de novo ocorrerá é partilhada por inúmeros pesquisadores, principalmente pelos biólogos Francisco Varela, Humberto Maturana e seus colaboradores. Remeterei o leitor a duas obras que explicitam suas posições: A mente incorporada e Conhecer as ciências cognitivas.11 Primeiro, Varela questiona o critério de avaliação da cognição compartilhado pelo cognitivismo, mas também pelo conexionismo, baseado na representação adequada de um mundo exterior predeterminado e definido (como o mundo das cores e das formas). Ele não rejeita inteiramente o conceito de representação, mas distingue duas categorias a partir dele: a primeira é essencialmente semântica: nela, as representações são compreendidas tradicionalmente como sendo algo a propósito de qualquer coisa. Nesse caso, as representações são interpretações. Um mapa geográfico, por exemplo, é a representação de um território que destaca – interpreta – aspectos particulares desse território (estradas, cidades, montanhas, mares, rios etc.); ou, ainda, as próprias palavras de um livro que representam frases que se referem a muitas outras coisas (personagens, uma narrativa de acontecimentos, informações). Nesse caso, o conceito de representação é fraco: um mapa pode ser utilizado para fornecer interpretações de um território, sem ter de saber como esse mapa adquiriu seu sentido. Em contrapartida, a segunda categoria de representações é denominada forte, pois ela supõe que as propriedades do mundo são estabelecidas antes da cognição e que, para compreendê-las, devemos formular a hipótese de que em nosso cérebro, na forma de código simbólico, existem representações capazes de reconhecer essas propriedades e, eventualmente, de agir sobre elas. O objeto precede o sujeito. Essas representações ou seriam inatas (no que se refere ao espaço, ao tempo, às formas e odores), ou seriam adquiridas por meio da aprendizagem (motora e emocional), e atualizadas ao longo da ontogênese (que é o desenvolvimento do indivíduo, desde a fecundação do óvulo até o estado adulto; opõe-se à filogênese, ou seja, o desenvolvimento da espécie). 


			De modo inverso, a cognição dependeria não de representações mentais preexistentes, mas das experiências múltiplas que decorrem do fato de ter um corpo dotado de capacidades sensório-motoras inserido no meio com o qual ele interage. O que Varela pretende é introduzir nas ciências cognitivas uma noção até então estranha ao cognitivismo e, também, ao conexionismo: a noção de vivido, de experiência humana e, em termos mais gerais, de “senso comum”. Ao longo dessa experiência vivida, a função da percepção não é a de registrar mecanicamente um estímulo que emana do mundo exterior, mas consiste de uma ação guiada pela percepção. Novas estruturas cognitivas emergem então dos esquemas sensório-motores que, de forma recorrente, permitem que a ação seja guiada pela percepção. “Ao recorrer ao termo enação, afirma Varela, desejamos enfatizar uma vez mais que os processos sensoriais e motores, a percepção e a ação são, em essência, inseparáveis da cognição vivida.”12 O sistema neuronal se baseia nesse circuito. 


			Por exemplo, ver objetos não consiste em extrair deles traços visuais que pertencem a um mundo predefinido, mas em guiar visualmente a ação para eles. Para os cognitivistas e os conexionistas, 


			o mundo exterior comporta regras fixas; precede a imagem que ele projeta no sistema cognitivo, cuja tarefa é compreendê-lo – o mundo – de maneira apropriada (seja por meio de símbolos [para os cognitivistas] ou de estados globais [nas redes miméticas para os conexionistas]).13 


			É a “posição da galinha” que existe antes do ovo. Na posição inversa, o mundo exterior é considerado como mera criação do sistema cognitivo, para o qual “toda solidez aparente depende das leis internas do organismo”. É a “posição do ovo” que existe antes da galinha: essa é situação do construtivismo. Varela propõe uma via intermediária. Para retomar essa imagem, o ovo e a galinha se definem um pelo outro; nenhum dos dois existe antes do outro. Mesmo que não possua uma representação do mundo no qual ele está inserido, o organismo, na sequência das múltiplas experiências que acionam circuitos de ação-percepção-ação, chega a se situar no mundo e agir nele para manter sua integridade. O sistema neuronal surgiu dessa maneira. O mundo que ele faz emergir se torna seu mundo; é um mundo “enactado”. Ao produzir efeitos em feedback na percepção, o circuito tradicional percepção-ação (ou entrada-saída) se transforma em um circuito sensório-motor: a ação é parte constitutiva da percepção. É esse circuito que enacta o sujeito e o objeto.


			Varela exemplifica essa teoria com a visão das cores. Temos a impressão muito forte de que as cores existem fora de nós e correspondem exatamente aos objetos dos quais elas emanam (por exemplo, um certo comprimento de onda bem determinado caracteriza a cor vermelha). Nosso olho a analisará em consequência disso. Na realidade, foi demonstrado que, em ampla medida, a cor de um objeto é independente de seu comprimento de onda. Basta pôr uma folha de papel sobre um fundo vermelho para constatar que esse papel, que é fisicamente cinza, assume uma cor esverdeada que não existe em nosso cérebro. Nossa visão das cores resulta não do simples reconhecimento pelo olho de cores preexistentes, mas de uma filogênese muito longa que selecionou esse tipo de reações neuronais para assegurar sua sobrevivência em seu meio natural. A sensação do verde não está em correlação com a presença de um comprimento de onda correspondente, mas resulta apenas da atividade neuronal. Entre outras espécies, como os pássaros, a filogênese selecionou uma solução diferente mais adaptada a seu modo de vida: sua visão é tetracromática: os pássaros têm necessidade de quatro cores para ver os mesmos objetos que o homem, e os veem de modo diferente. Nenhuma dessas duas visões é mais verdadeira, mais justa, mais real do que a outra; cada uma delas corresponde a mundos perceptuais diferentes que têm um sentido diverso. A pertinência desse mundo é inseparável da experiência vivida pela espécie e pelos indivíduos. A cognição não é um espelho da natureza. Nosso cérebro não reflete simplesmente os mundos que nos rodeiam, ele os “faz emergir”, faz que eles existam em relação, em “acoplamento” com nossa própria existência na qual a corporalidade desempenha um papel fundamental. É desse modo que um sistema cognitivo adquire sentido. As capacidades cognitivas são “inextricavelmente ligadas à história daquilo que é vivido”, entendamos por isso: vivido por nosso corpo. O cérebro, mais precisamente o cérebro-corpo,14 constrói essas capacidades no curso de uma história que lhe é própria, mas, mesmo sendo individuais, elas se inscrevem em um contexto biológico, psicológico e cultural mais amplo. A cognição é uma “ação incorporada” (embodied action): uma enação. Varela ainda define a enação como o “acontecimento conjunto de um mundo e de uma mente a partir da história de diversas ações que um ser executa no mundo”.15


			Para melhor compreender essa noção, que ocupa um lugar central nos trabalhos de Varela e seus colaboradores, é preciso remontar à sua origem. Varela é biólogo e se interessou pela definição da vida dada pela biologia. Desde Darwin, essa definição considerava que o único critério pertinente da vida era a reprodução. Trabalhando com Humberto Maturana, ele mostrou que essa definição deixava escapar um outro critério fundamental: a capacidade de os sistemas vivos manterem sua organização interna por seus próprios meios. Nenhuma reprodução seria possível se o sistema não fosse capaz de, em primeiro lugar, assegurar a conservação de sua identidade fisiológica, de se autorreproduzir. A “autopoiese” é a denominação dada por ambos a essa capacidade, ou seja, a autopoiese é a capacidade de um sistema que se autorreproduz graças a um circuito fechado entre os processos físicos exteriores que o atacam e à sua própria organização interna. 


			Um sistema autopoiético é organizado como uma rede de processos de produção de componentes que, (a) por meio de suas transformações e interações regeneram continuamente a rede que os produziu, e que (b) constituem o sistema enquanto unidade concreta no espaço em que ele existe, especificando o domínio topológico no qual ele se realiza como rede.16 


			Por conseguinte, um sistema autopoiético cria e especifica continuamente sua própria organização. Ele realiza esse processo incessante de substituição de seus componentes, uma vez que está sempre sendo afetado por perturbações externas e sendo forçado a compensar essas perturbações. Em suma, só existe vida e replicação da vida se, em primeiro lugar, a vida é capaz de se manter com vida.


			A teoria da enação provocou tanto objeções e rejeições quanto adesão e entusiasmo entre as ciências cognitivas, e fez surgir um novo campo de pesquisa. Sua principal contribuição foi introduzir a vida e a história nas ciências cognitivas. “A ciência”, declarou Varela em uma entrevista,17 “separou a inteligência da vida, da história corporal de indivíduos autônomos inseridos em um ambiente. Ela se viu diante de um impasse.” A inteligência não é mais a capacidade de resolver um problema, e sim “de penetrar em um mundo compartilhado”. Desse modo, ao mostrar que as capacidades cognitivas estavam inextricavelmente ligadas à história dos sistemas autopoiéticos, a teoria introduziu também uma dimensão temporal, “experiencial” no que concerne à espécie, ao indivíduo, mas também às estruturas sociais. Os conceitos de representação e intencionalidade (no sentido dado por Franz Brentano a esses termos) se encontram também ameaçados pela enação, isso pelo fato de que a cognição faz economia das representações internas, dos símbolos, e resulta de uma interação entre o mundo percebido e o agente que o percebe. Em decorrência disso, a separação entre sujeito e objeto se torna obsoleta, o que potencialmente conduz a enormes implicações filosóficas. O conceito de informação também é questionado, pois, na enação, o ato de comunicar não se traduz mais por uma troca de informações entre o emissor e o destinatário, e sim pela “modelagem mútua de um mundo comum”. 


			A principal crítica dirigida à teoria da enação, admitida até mesmo por declarações de seus partidários, decorre da referência de Varela à tradição budista do “caminho do meio”, que ocupa um importante lugar em suas argumentações. Tal referência seria abordada de um ponto de vista experiencial muito particular (a prática meditativa e a presença frequente nos círculos budistas) que deixaria de lado a objetividade e a análise crítica. A tradição budista – ou seja, a de que a ciência não deve de modo algum pretender alcançar verdades absolutas, que ela deve se considerar humilde e não se afastar do senso comum – parece ter sugerido a Varela, talvez graças às suas exigências éticas, algumas ideias bastante frutíferas. É incontestável que a teoria da enação reestimulou fortemente a pesquisa no domínio da biologia, das neurociências, da inteligência artificial, da psicologia, da filosofia e da fenomenologia. Suscitou também um grande interesse nos artistas e em alguns filósofos e historiadores da arte.


			As ciências cognitivas estão em permanente evolução, misturam numerosas disciplinas, hipóteses e métodos por vezes contraditórios. Mas o mesmo não poderia ser dito de tantas outras ciências? O que elas parecem compartilhar, para além das múltiplas correntes que as atravessam, seria, do ponto de vista de Daniel Andler, “talvez mais um ar familiar do que uma questão de princípios”.18 A opinião de Jean-Pierre Dupuy é distinta. Para ele, o que atualmente mantém o conjunto das ciências cognitivas é a reflexão instaurada pela filosofia cognitiva ou “filosofia da mente” (philosophy of mind), “o ramo mais florescente da filosofia analítica”. Se as ciências cognitivas são ainda frágeis em virtude de sua juventude e da não fiabilidade de suas bases, seus resultados são incontestáveis e cada vez mais fecundos. No que se refere à naturalização da arte, veremos que as abordagens são tão diferentes, até mesmo contraditórias, quanto as correntes que no curso da história estimularam e continuam a estimular as ciências cognitivas, mas essa questão está se tornando cada vez mais crucial. Na medida em que as ciências cognitivas se propõem a conferir à mente o estatuto de um objeto científico natural, elas não podem se furtar à necessidade de tratar da questão da arte, que representa uma das mais complexas e mais singulares atividades cognitivas humanas.


			


			

				

					1		Andler, Sciences cognitives, Encyclopédie Universalis.


				


				

					2		O itálico é meu.


				


				

					3		A descrição desse teste é muito simplificada, mas a ideia geral permanece a mesma.


				


				

					4		Representar vem do latim representare: tornar presente uma segunda vez (re-apresentar) uma coisa ausente.


				


				

					5		Varela, Invitation aux sciences cognitives, p.38.


				


				

					6		Arsac, La science informatique. In: ______, Un Informaticien.


				


				

					7		Andler, op. cit.


				


				

					8		Borillo, Informatique pour les sciences de l’homme, p.30-1.


				


				

					9		Veja Von Fœrster, La Construction d’une réalité. In: Watzlawick (org.), L’Invention de la réallité: Contribution au constructivisme.


				


				

					10		Vignaud, Les Sciences cognitives: une introduction, p.330.


				


				

					11		Varela et al., L’Inscription corporelle de l’esprit, sciences cognitives et expèrience humaine.


				


				

					12		Ibid., p.234.


				


				

					13		Varela, op. cit., p.104. Os colchetes são meus.


				


				

					14		Sobre a “incorporação” do cérebro, veja Andrieu, Brains in the flesh: propects for a neurophenomenology, Janus Head, p.135-55; Berthoz; Andrieu (orgs.), Le Corps en acte: centenaire Maurice Merleau-Ponty; Andrieu, La Neurophilosophie. 


				


				

					15		Varela et al., op. cit., p.35. Sobre o funcionamento do cérebro, Varela também afirma que ele “dá a impressão de não ter regras nem dispositivo central de tratamento, e que a informação não parece ser armazenada em localizações precisas. Ao contrário, podemos considerar que os cérebros operam de modo distribuído com base na grande quantidade de interconexões”.


				


				

					16		Varela, Autonomie et connaissance, p.45.


				


				

					17		Entrevista realizada no verão de 1993, em Paris, publicada na revista Actuel. Francisco Varela morreu prematuramente em 2001.


				


				

					18		Andler, op. cit.


				


			


		


	

		

			
2 
A experiência estética


			
2.1. A arte, uma noção contingente


			Segundo as épocas e os lugares, a noção de “arte” não tem o mesmo sentido. Na língua francesa, nos séculos XVI e XVII, o nome aparece sob a forma de arz ou ars, ora no masculino, ora no feminino, e depois se estabiliza em sua ortografia atual. É a tradução do latim ars, no feminino plural artes, utilizada com muito mais frequência pelos eruditos. Ars tem como homóloga a palavra grega techné, que, em seu sentido original, designa indústria, ofício, habilidade, talento, mas também obra de arte e, em um sentido bastante diferente, ciência. No século IV, a palavra é empregada no plural (artes) para designar não apenas as “artes do corpo” (artes corporis), as artes materiais e as atividades mecânicas, mas também as “artes da alma” (artes animi), as artes imateriais e especulativas. No decorrer da Idade Média, essa distinção subsiste, mas se modifica de maneira significativa. As artes animi se transformam em “artes liberais”; recobrem as duas grandes bifurcações das vias do conhecimento, o trivium e o quadrivium,1 e aqueles que as exercem ocupam um lugar superior na hierarquia social. O restante constitui as “artes inferiores” ou “mecânicas”, exercidas pelos artesãos, enquanto aqueles que praticam as artes liberais são médicos, juristas, poetas, músicos.


			Durante o Renascimento, a ambição de certos artesãos, em particular os pintores, leva-os a se considerarem como homens que praticam artes liberais e não mecânicas. São conhecidas as justificativas de Leonardo da Vinci para que a pintura fosse admitida no rol das artes liberais e, em contrapartida, para que a escultura fosse excluída dessas mesmas artes. À medida que as artes liberais ensinadas nos velhos centros da cultura medieval, já próxima de seu fim, começaram a ser criticadas pelos humanistas do século XVI e, pouco a pouco, substituídas pelas novas ciências experimentais e pela matemática, a distinção entre os dois tipos se extingue. Ao longo desse século, a palavra arts, no plural, é empregada para designar os ofícios ou os conhecimentos, e adquire um sentido mais preciso, reagrupando sob essa denominação o conjunto de certas atividades: pintura, escultura, arquitetura, música, poesia. Pela primeira vez Vasari2 emprega o termo no singular para qualificar a pintura. A partir de então, quando se fala de arte, é necessário compreender que se trata de pintura. Na realidade, a oposição entre as artes mecânicas e as artes liberais não desapareceu por completo. Ela persistiu até o século XVIII. Ao utilizar as palavras “arte” e “artista” para designar a pintura e o pintor, Diderot introduziu mais uma oposição no interior das artes que relembra a distinção medieval ou, mais precisamente, a antiga dicotomia artes animi/artes corporis. Ele ainda opõe as artes aos ofícios: os “homens de arte”, como certos operários ou homens de ciência, e os homens dos “ofícios”, ou artesãos.


			Ao consagrar a autonomia (ou a exclusão?) das atividades artísticas em relação às outras atividades sociais, o século XIX continuou a opor entre si as artes do corpus e as do animus. Perto do corpus, que recende a esforço e suor, estão as artes consideradas “menores”, tais como a dança, a pantomima, a gravura (que o dicionário de Émile Littré não classifica como belas-artes, enquanto inclui nele, “antes de mais nada a música, a pintura, a escultura, a arquitetura, a eloquência e, subsidiariamente, a dança”), em resumo, todas as artes cuja tecnicidade permanece bastante manual. Próximas do animus estão as artes maiores, espirituais, hierarquicamente classificadas por Hegel: a arquitetura (o começo da arte), a escultura, a pintura, a música e, no ápice de todas, a arte universal, a poesia, verdadeira arte do espírito, a única arte que pode expressar e representar o animus. Através dos sucessivos deslocamentos de seu uso, o termo “obra de arte” conservou seu primeiro significado, o do saber-fazer. É incrível que o termo “obra de arte” tenha entrado em uso apenas por volta da metade do século XIX. Liberal ou mecânica, autônoma ou integrada, a arte é considerada uma maneira de fazer, um conjunto de procedimentos, materiais e mentais, adquiridos ou inventados, aplicados a diferentes fins, mas que requer qualidades como a imaginação, a invenção, a sensibilidade, a habilidade, que se encontram ausentes das competências mecânicas.


			Durante vários séculos, a noção de arte recobriu vários tipos de práticas, escalonadas entre aquelas ensinadas nas escolas de belas-artes aos futuros artistas e diversas formas de conhecimentos e competências amplamente disseminadas. A palavra, no entanto, terminou por designar com exclusividade as práticas ensinadas nas escolas especializadas (belas-artes, academias, conservatórios, ateliês), e os artefatos (quadros, afrescos, esculturas, construções diversificadas, peças musicais etc.) delas resultantes. Mas com o aparecimento de novas técnicas, como a fotografia no transcorrer do século XIX, o cinema no início do XX, a televisão alguns anos depois, e o digital (com os computadores por volta dos anos 1960 e as redes partir dos anos 1990) – para citar apenas as tecnologias –, o domínio das práticas artísticas se ampliou e se transformou de modo considerável.


			Essa extensão da arte suscitou inúmeras e espinhosas questões, tanto do lado das ciências que têm a arte como objeto (estética, filosofia, ciências da arte) quanto do lado da crítica e dos sistemas de mediação (galerias, instituições, coleções particulares, mercado), bem como dos historiadores. Martin Kemp, por exemplo, viu nessa extensão do domínio artístico uma profunda transformação da própria noção de arte, característica da nossa cultura, que, forçada a se abrir para práticas inteiramente exteriores à esfera reconhecida como artística, corria o risco de se dissolver e perder seu sentido. Mais recentemente, Yves Michaud mostrou que a noção de beleza se expandiu por toda parte: nos objetos mais comuns, como alimentos, máquinas, moda, paisagem, turismo, culto do corpo, e até na maquiagem e no acondicionamento de cadáveres. Em contrapartida, as “obras de arte” (quadros e esculturas), que antes eram a referência do Belo, desapareceram cada vez mais em proveito de outros artefatos (instalações, performances, intervenções, atitudes etc.). Ao contrário de Kemp, Michaud não se inquieta com isso e identifica nessa tendência não o fim, mas uma mudança do regime da arte, que não é mais fundado apenas na produção de objetos.3


			Qual coerência, quais propriedades comuns podem realmente ser estabelecidas entre um quadro pintado à mão, uma compressão de um automóvel de César,4 uma fatia de chouriço feita do sangue de Michel Journiac, uma lata de conserva que contém excrementos de Piero Manzoni, raios laser que reúnem o cume da torre Eiffel no museu de arte moderna da cidade de Paris, assinados por Dani Karavan, uma exposição de objetos roubados, uma obra colaborativa na internet de Olivier Auber, um CD-Rom interativo de Chris Marker, dois implantes de silicone colocados sob a pele da testa de Orlan5 ou uma noite de sono a quem desejar, em uma cama sob a máquina fotográfica de Sophie Calle? Desde o Renascimento, o que se denomina “arte” na cultura ocidental é nada mais que o aspecto particular e em perpétuo devir de um conjunto de práticas temporariamente codificadas, destinadas, talvez, a desaparecer, a se dissolver em outras práticas, ou a ser substituídas por outras, por razões que já podemos começar a suspeitar. Se isso for procedente, seria possível arriscar, retomando a última frase de As palavras e as coisas,6 substituir a palavra homem pela palavra arte e afirmar que a arte se desvaneceria “como um rosto de areia na orla do mar”. 


			A arte não é mais eterna do que as sociedades e as culturas. Ela nem sempre existiu: as pinturas que ornavam as cavernas pré-históricas, as esculturas das estátuas que decoravam os templos egípcios, os artesãos que pintavam os ícones, mesmo que dominassem com habilidade as técnicas que hoje qualificamos como artísticas, não faziam arte no sentido em que a cultura ocidental habitualmente a compreende. Na maioria das culturas do mundo, a arte tal como a concebemos não existe. Em consequência disso, o que o corpus de análise das ciências cognitivas destaca no domínio da arte não se limita à classe de artefatos rotulados e valorizados como obras de arte, mas amplia seu significado muito além da noção de objeto e de produto. Foi a partir do estudo da percepção e da criação desses artefatos – dentre os quais a pintura e a escultura ocupam um importante lugar – que a neuroestética se constituiu. Seria exagerado criticá-la a priori, uma vez que o mais importante é começar realmente a levar em conta o amplo consenso que já existe sobre ela. Mais adiante (p.99-136) veremos a que conclusões chegaram os pesquisadores a partir de suas observações sobre esse tipo de corpus. Para se inscrever em uma perspectiva mais ampla, a abordagem naturalista precisou estudar não apenas a classe de artefatos reconhecidos como obras de arte, mas comportamentos muito disseminados fora da criação artística que envolvem processos cognitivos estéticos específicos. O levantamento e a descrição desses processos não conduzem a uma definição da essência da arte, mas a um conjunto de condições cognitivas necessárias à emergência de condutas estéticas consideradas, eventual e temporariamente, como pertencentes à arte ou à não arte. De fato, certos artefatos próprios às culturas que ignoram a arte (máscaras, cantos, danças ou objetos de culto), certos artefatos industriais ou artesanais (ferramentas, instrumentos, máquinas), ou até mesmo certos objetos naturais (sítios arqueológicos ou paisagens) são considerados pela história da arte e pela museografia como obras de arte. Por fim, para preservar a objetividade de seu trabalho, a abordagem naturalista deve permanecer à distância de qualquer julgamento de gosto ou valor atribuído às obras: ela não se confunde com uma história da arte nem como uma crítica da arte.


			
2.2. As condutas estéticas


			
Emoções, prazeres e sentimentos estéticos


			Uma primeira abordagem nos leva a constatar que as condutas estéticas se manifestam em diferentes circunstâncias: apreciar a beleza de um luar ou de um quadro que o representa, ouvir uma sinfonia ou o canto dos pássaros, degustar um bom vinho ou ler um poema celebrando o vinho. Por mais que essas situações sejam bastante distintas e provoquem em cada um de nós reações mais ou menos diversas, todas elas se singularizam por traços comuns. 


			Durante muito tempo, pensou-se que o cérebro era um órgão que, ao reagir a stimuli exteriores, funcionava essencialmente, mas se descobriu que ele tinha uma atividade intrínseca espontânea e permanente. O cérebro se comporta como um sistema autônomo que não se limita a receber informações do mundo exterior, mas que se projeta no mundo. Uma dessas atividades é a atenção cognitiva, uma sede de informações que permite que nos situemos no mundo e no tempo e que neles atuemos. A atenção cognitiva é uma espécie de feixe de luz dirigido a um “alvo” (um objeto, uma cena, um acontecimento) que produz dois efeitos: melhorar o tratamento das informações que emanam do alvo, mas, em contrapartida, eliminar as que são exteriores a ele. Esse feixe funciona como um filtro seletivo e sua orientação é determinada por uma estimulação externa automaticamente provocada pela identificação do alvo e, também, por uma decisão do próprio indivíduo. O circuito neuronal implicado na atenção interage com outros circuitos, como as áreas temporais do cérebro que permitem recuperar informações já constituídas ou conservar novas, e o circuito límbico dedicado às emoções que intervêm nas motivações do sujeito.7 Ao selecionar seu objeto, o circuito também desempenha um importante papel nos processos da consciência.


			O neurofisiologista Alain Berthoz completa essa definição: 


			A atenção não é apenas um mecanismo agregado à percepção, como um comandante em chefe que decidiria para onde e o que olhar; trata-se de um mecanismo de antecipação apto a agir, um mecanismo que configura o mundo para nossas ações e intenções, cujo traço encontramos em todos os níveis do sistema nervoso, dos mais elementares aos mais cognitivos. A atenção não diz respeito apenas à percepção consciente de stimuli reais e às pequenas percepções: ela pode utilizar a imaginação.8 


			A experiência pessoal, a memória, o humor, o ambiente cultural influem em nossa atenção diante do mundo, fazem que o interpretemos de maneira diferente do que ele é. A atenção resulta de um duplo movimento: filtragem e amplificação das percepções de um lado, projeção realizada pelo cérebro no mundo de suas pré-percepções de outro. Ela é expressão de uma “intenção enraizada na ação”. A atenção cognitiva, porém, é lábil, flutuante; ela salta de um objeto a outro e, para retê-la, é preciso que ela possa descobrir em seu objeto novos elementos capazes de estimulá-la. Ela foi selecionada pela evolução por sua capacidade de estabelecer e multiplicar as oportunidades que o sujeito dispõe para interrogar seu entorno, de se acostumar a formular hipóteses, a antecipar, a prever, a se inscrever na temporalidade.


			A atenção cognitiva recobre diferentes aspectos segundo a natureza das informações que filtra. Um deles é a atenção estética. Esse tipo de atenção focaliza alvos específicos. Nesse sentido, as condutas estéticas são intencionais, nas duas acepções do termo. São deliberadas, dirigidas para um propósito definido e afirmado – a expressão de um estado mental cujo objetivo é guiar a ação, o comportamento do sujeito. As atenções também são intencionais, no sentido em que são dirigidas para um objeto, a respeito do qual elas se manifestam, ao qual se referem e dão sentido por intermédio de representações mentais. Essas representações são crenças, verdadeiras ou falsas, desejos, visões de mundo, que podem existir sem que aquilo a que se referem tenha existência real. Os objetivos visados pela atenção estética têm uma particularidade: são formas diversamente agenciadas, fixas ou móveis, características de certos objetos naturais ou artificiais, ou de seres vivos; elas também são temporais (ritmos, melodias). A atenção estética é morfotrópica. Ela diz respeito a gestalts e não a conceitos. Ocorre, no entanto, que conceitos são o alvo da atenção estética, por exemplo na arte contemporânea. Mostrarei mais à frente sob que condições isso ocorre.


			Quer seja determinada por uma decisão do indivíduo, quer seja provocada pelo aspecto de um objeto, ao selecionar seu objeto, a atenção estética provoca naquele que a exerce um estado afetivo particular, um prazer mais ou menos intenso, uma satisfação, como afirmam alguns, mesmo que o termo pareça fraco em relação à emoção por vezes sentida. Esse tipo de prazer não está correlacionado a nenhum tipo de circuito neuronal específico, que teria sido previamente selecionado ao longo da evolução, ao contrário de outros estados afetivos como o medo, que tem seu próprio circuito. O prazer estético é uma espécie de recompensa atribuída ao cérebro: ele nasce da satisfação de uma atenção morfotrópica dirigida para um alvo. Esse mesmo alvo pode provocar em outra pessoa um sentimento inverso de desprazer.
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